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Resumo
O presente artigo caracteriza-se como um estudo teórico-conceitu-
al que procura promover aproximações entre os campos de estudos 
do letramento, da inclusão digital e da educação de jovens e adultos 
(EJA). O artigo propõe-se a verificar possibilidades e limites de se ado-
tar uma perspectiva decolonial para a reflexão sobre o letramento di-
gital na educação de jovens e adultos. Os conceitos de inclusão digital, 
letramento e EJA são compreendidos, cada um em seu campo, sob o 
enfoque crítico. A EJA em uma perspectiva não compensatória, a in-
clusão digital em uma perspectiva não instrumental e o letramento a 
partir do modelo ideológico. O intertexto entre os diferentes campos 
permitiu concluir que são profícuas as possibilidades de compreensão 
dos três campos sob o enfoque decolonial e que estudos de caso po-
dem contribuir para verificar empiricamente o potencial transgressor 
da perspectiva decolonial na inclusão e letramento digital na EJA.
Palavras-chave
Letramento Digital; Educação de Jovens e Adultos; Pedagogia Deco-
lonial.
Resumen
Este artículo se caracteriza por ser un estudio teórico-conceptual que 
busca promover aproximaciones entre los campos de alfabetización, 
inclusión digital y educación de jóvenes y adultos (EJA). El artículo pro-
pone verificar posibilidades y límites de adoptar una perspectiva des-
colonial para la reflexión sobre la alfabetización digital en la educación 
de jóvenes y adultos. Los conceptos de inclusión digital, alfabetización 
y EJA se entienden, cada uno en su propio campo, desde una perspec-
tiva crítica. EJA en una perspectiva no compensatoria, inclusión digital 
en una perspectiva no instrumental y alfabetización basada en el mo-
delo ideológico. El intertexto entre los diferentes campos nos permitió 
concluir que las posibilidades de comprender los tres campos bajo un 
enfoque descolonial son fructíferas y que los estudios de caso pueden 
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contribuir a verificar empíricamente el transgresor potencial de la perspectiva descolonial en la inclusión y 
la alfabetización digital en EJA.
Palabras-clave
Alfabetización digital; Educación de jóvenes y adultos; Pedagogía Decolonial.
Introdução
O presente artigo caracteriza-se como um estudo teórico-conceitual que 
procura promover aproximações entre os campos de estudos do letramento, da 
inclusão digital e da educação de jovens e adultos (EJA). O artigo propõe-se a 
verificar possibilidades e limites de se adotar uma perspectiva decolonial para a 
reflexão sobre o letramento digital na educação de jovens e adultos, apontando 
também para a contribuição de uma pedagogia crítica à Linguística Aplicada. O 
estudo integra uma pesquisa em desenvolvimento em nível de doutorado aca-
dêmico em educação.
A metodologia adotada neste estudo é de caráter bibliográfico, na medi-
da em que busca analisar a relação entre os três campos sob o enfoque decolo-
nial, por meio de referenciais teóricos publicados, analisando, discutindo e apro-
ximando as suas contribuições científicas. O estudo delineia uma intersecção 
entre três campos de pesquisa, filiando-se às perspectivas críticas de cada um 
deles. Procura-se analisar o uso pedagógico das tecnologias digitais da informa-
ção e comunicação (TDIC), alicerçado em uma perspectiva contrária a qualquer 
racionalidade instrumental que possa vir a fetichizar a tecnologia ou concebê-la 
como neutra, compreendendo a exclusão digital como uma faceta da exclusão 
social (BONILLA, 2010; DIAS, 2011; MARFIM; PESCE, 2019). 
Do mesmo modo, intente-se compreender o letramento digital a partir 
dos Novos Estudos do Letramento ou New Literacy Studies (NLS), rechaçando a 
suposta neutralidade da escrita e o olhar evolucionista (KLEIMAN, 1995). A educa-
ção de jovens e adultos, por sua vez, é abrangida a partir da concepção de Lima 
(2007) de educação ao longo da vida e como um direito humano fundamental, 
contrapondo-se a um olhar compensatório sobre a modalidade. Por fim, ao cos-
turar um diálogo entre essas três concepções, procura-se unir seus pontos de 
convergência ao pensamento decolonial, que procura lançar um olhar sobre a 
realidade a partir dos colonializados, subalternizados, silenciados, ignorados e ne-
gados ao longo da história da América Latina, especialmente com a contribuição 
das pedagogias crítica e decolonial (FREIRE, 2002; WALSH, 2009).  
Revista Linguagem em Foco Fortaleza, CE v. 12 n. 2 ISSN 2674-8266
Inclusão e letramento digital na educação de jovens e adultos: uma análise teórica sob a ... 250
Diante do desenvolvimento da atual etapa do capitalismo, nomeada por 
Castells (2019) de capitalismo informacional, são notáveis as transformações nas 
formas de comunicação, nas relações dos sujeitos com o espaço e o tempo, na 
organização econômica global e em toda dinâmica sociocultural. Tais transfor-
mações ocorrem em meio ao desenvolvimento das TDIC, que, desde o final do 
século passado, são promotoras de intensa aceleração dos fluxos de trocas de 
capitais, mercadorias, serviços, informação, pessoas e cultura. As TDIC passaram 
a integrar tanto as práticas produtivas, quanto as práticas sociais, especialmente 
com o advento da internet e do chamado ciberespaço, incidindo diretamente na 
constituição dos sujeitos (PESCE; BRUNO, 2015). O ciberespaço exterioriza, ampli-
fica e modifica funções cognitivas humanas, como a imaginação, a memória e o 
raciocínio (LÉVY, 1999). 
O que o ciberespaço oferece restringe-se, no entanto, à esfera da potencia-
lidade, já que não há avanços cognitivos, mobilidade social ou progresso somente 
por conta da inovação tecnológica. As TDIC são apenas um elemento, em meio à 
tantos outros, que podem tanto ser usado por grupos dominantes para a manu-
tenção da sua dominação, quanto por grupos subalternizados para a subversão 
da ordem historicamente imposta a eles. É preciso refletir, como Freire (2001), a 
favor de que, de quem e para que as tecnologias estão sendo usadas. Do mes-
mo modo, é importante analisar as políticas de inclusão digital sob o enfoque da 
defesa da inclusão para o exercício pleno da cidadania, não apenas voltada para 
a qualificação de mão de obra (BONILLA, 2010; DIAS, 2011; PESCE; BRUNO, 2015).
Na medida em que a revolução tecnológica ultrapassa a esfera econômi-
ca, acaba por transformar a própria relação do Homem com o conhecimento, 
perpassando as esferas da afetividade, da identidade e outros campos da vida 
social. Uma nova cultura, chamada de cibercultura por Levy (1999) e de espíri-
to do informacionalismo por Castells (2019), emerge desta transformação. Junto 
com ela ergue-se um novo ethos, um conjunto de costumes e hábitos no âmbito 
do comportamento e das práticas culturais que caracterizam as relações sociais 
no ciberespaço. Para Braga e Vóvio (2018), as diferentes perspectivas sobre incor-
poração das TDIC nas práticas escolares carecem de análises sem idealizações. É 
necessário incorporar às práticas escolares novas práticas de letramento digital 
que impliquem efetivamente na criação de uma nova cultura do ensinar e do 
aprender, mas com um olhar atento em não se eximir de explorar as relações de 
poder que estão postas neste processo. 
Letramento refere-se ao conjunto de práticas discursivas, às formas de 
Bruno dos Santos Joaquim, Cláudia Lemos Vóvio, Lucila Pesce 251
Revista Linguagem em Foco Fortaleza, CE v. 12 n. 2 ISSN 2674-8266
usar a língua e conferir sentido ao que se fala e ao que se lê. “Trata-se de práticas 
discursivas constituídas a partir da língua escrita, concebidas como variáveis no 
tempo e espaços sociais, e que se encontram integralmente conectadas às pos-
sibilidades de construção identitária daqueles que as realizam” (BRAGA; VÓVIO, 
2018). O conceito de letramento, no entanto, tem sido ressignificado diante da 
multiplicidade de sistemas semióticos e das novas modalidades de comunicação 
advindas do contexto cibercultural. O conceito de multiletramento emerge exa-
tamente desta dimensão, além de levar em conta a diversidade linguístico-cul-
tural, ignorada pela concepção grafocêntrica. Nem todos os novos letramentos 
relacionam-se às práticas de uso das TDIC, mas há certamente novas práticas de 
letramento emergindo do uso das TDIC. Isto implica a necessidade dos estudos 
sobre multiletramento considerarem o impacto das tecnologias do século XXI 
para entenderem as demandas da escola, especialmente dos grupos historica-
mente excluídos dos letramentos mais poderosos (KLEIMAN; SITO, 2017).  
Os sujeitos da EJA compõem parcela significativa dos grupos silenciados 
por uma estrutura de hierarquias em que apenas alguns letramentos dominan-
tes são legitimados. Agrupam-se nas salas de EJA trabalhadores, pobres, negros, 
desempregados, subempregados, migrantes, imigrantes, idosos, mulheres, in-
dígenas, população carcerária e jovens que não tiveram êxito na escola regular 
(ARROYO, 2005). Trata-se de uma multiplicidade de sujeitos marginalizados e 
invisibilizados. Historicamente, as perspectivas pedagógicas presentes nas salas 
de aula e políticas públicas de EJA vão pouco além de reproduzir práticas tradi-
cionais empregadas na modalidade regular, ou seja, restringem-se a uma pers-
pectiva compensatória. A pedagogia decolonial, em diálogo com a pedagogia 
histórico-crítica, propõe-se a não só dar conta dessa diversidade, mas também 
a valorizar a polifonia das vozes oprimidas, em um movimento político de trans-
gressão. Ela pode ser compreendida “como processo e prática sociopolíticos pro-
dutivos e transformadores assentados nas realidades, subjetividades, histórias e 
lutas das pessoas, vividas num mundo regido pela estrutura colonial” (WALSH, 
2009, p. 26). 
Para desenvolver um intertexto entre esses campos, o artigo se divide em 
quatro partes. Primeiramente, trata da inclusão digital por meio da inserção das 
TDIC na escolarização, para em seguida apresentar o conceito de letramento di-
gital, a partir dos NLS e tecer considerações sobre a educação de jovens, adultos 
e idosos em uma perspectiva não compensatória. Por fim, procura-se amarrar 
as perspectivas críticas dos três campos de estudo no esteio epistemológico da 
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decolonialidade e apontar questionamentos que se desdobram desta conjunção 
de temas.
 
1. A inclusão digital como inclusão excludente
A sociedade do século XXI é cada vez mais marcada pelo uso das TDIC e 
pelas implicações da cultura digital em diversas esferas da vida. Para Pesce (2013), 
possuir fluência tecnológica é requisito para o pleno exercício da cidadania. A 
produção e o compartilhamento de informação e conhecimento, assim como as 
demais práticas sociais contemporâneas, não são mais completamente viáveis 
senão pela fluidez da cibercultura, o que demanda políticas públicas de inclusão 
da população menos favorecida na cultura digital.
Há uma profusão de sentidos atribuídos ao binômio exclusão/inclusão 
que o constitui como uma arena de disputa por diferentes significações. Segun-
do Buzato (2008), a maior parte das interpretações sociais que fazem uso do con-
ceito de inclusão fala do lugar do incluído, isto é, do lugar de quem definiu o 
que deve ser universal e se mobiliza para oferecer o mesmo aos excluídos. Desta 
forma, o conceito de inclusão adquire o sentido de hegemonia, um processo de 
subordinação de valores considerados ideais por um grupo que se coloca em 
posição de superioridade, em um movimento quase evolutivo. Mais adiante, será 
perceptível que este sentido de hegemonia também paira sobre a suposta dico-
tomia entre sociedades orais e letradas. Trata-se do grafocentrismo denuncia-
do por Gnerre (1994) e da legitimação de discursos hegemônicos apontados por 
Kleiman e Sito (2016) que se converte em um grafocentrismo digital, aludido por 
Mill e Jorge (2018).
Para que o direito ao acesso e à produção de conhecimento na cultura 
digital sejam garantidos no contexto da cibercultura, é necessário que as polí-
ticas públicas sejam pensadas no sentido de oferecer aos sujeitos condições de 
acesso às TDIC. Toda discussão proposta neste estudo parte do pressuposto de 
que a tecnologia não é apenas um instrumento do qual os sujeitos se apropriam 
em busca de qualificação profissional ou do qual a educação se apropria para 
torná-la nova ferramenta didática. Echalar, Araújo e Echalar (2020) apontam para 
a hegemonia de discursos sobre inclusão digital pautados pelo ideário neolibe-
ral, que, restrito apenas a políticas de acesso às TDIC e de formação de mão de 
obra para o mercado de trabalho, geraria o que chamam de inclusão excludente. 
Os autores analisam políticas educacionais de inserção das TDIC na educação, 
especialmente o Programa Um Computador por Aluno (UCA) e a Universidade 
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Aberta do Brasil (UAB), ambos construídos sobre as bases de uma racionalidade 
instrumental e aderentes ao projeto econômico em voga e denunciam a utopia 
deste modelo de inclusão digital como mecanismo de mitigação da exclusão 
social, anunciando que essas políticas públicas não estão a serviço de um projeto 
de formação humana verdadeiramente emancipatório.
Neste mesmo âmbito, Marfim e Pesce (2019) discutem como o desenvolvi-
mento e espraiamento das tecnologias digitais, sob o modo de produção capita-
lista flexível, são parte integrante de um modelo global de organização de poder. 
Ao analisar a formação de pedagogos para o uso das TDIC, os autores identificam 
a perversidade de políticas públicas inseridas na racionalidade tecnológica na 
direção de uma desumanização dos sujeitos. Esta argumentação também é pre-
sente em Peixoto (2020) que assevera a crítica sobre a forma como a inovação se 
configura na atual conjuntura de avanço do autoritarismo respaldado por uma 
perspectiva econômica neoliberal, a partir de conceitos do pensamento marxia-
no. Para a autora, a inovação tem sido instrumento de conservação da ordem 
econômica e da perda de direitos sociais da classe trabalhadora. Na educação, ela 
é concebida como a adaptação de procedimentos, métodos e técnicas de ensino 
às demandas do mercado, isto é, não se constitui como fenômeno necessaria-
mente positivo do ponto de vista da formação humana. Neste sentido, a autora 
propõe uma postura transgressora e contrária ao imobilismo pessimista diante 
da estrutura de dominação do capital. É possível, em seu modo de ver, construir 
uma formação humana emancipadora de resistência que dê conta de garantir 
à classe trabalhadora o direito de apropriar-se do conhecimento social historica-
mente acumulado. 
Bonilla (2010) dedica-se a apontar os contextos de desigualdades em que 
os processos de inclusão digital ocorrem. A escola pública é vista como o lócus 
primeiro e fundamental da inclusão digital entre os segmentos sociais menos 
favorecidos, mas a autora observa a insuficiência das políticas públicas de educa-
ção voltadas a inserção das TDIC no cotidiano escolar. Mais do que isso, ressalta 
que enquanto a população mais pobre tem acesso somente a alguns cursos téc-
nicos pontuais, em espaços e tempos circunscritos, ou então como meras ferra-
mentas didáticas que apenas reproduzem as práticas tradicionais nos precários 
laboratórios de informática de escolas públicas, “os filhos das famílias com me-
lhor poder aquisitivo estão explorando ampla e livremente os ambientes digitais, 
vivenciando a cultura, a interatividade, a produção colaborativa, a partir de seus 
computadores pessoais, em casa” (BONILLA, 2010, p. 42).
Dias (2011) destaca a importância de discutir o conceito de inclusão a par-
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tir de seu oposto: a exclusão. Assim como para Pesce e Bruno (2015), o conceito 
de exclusão digital é defendido em seu sentido mais alargado, com o objetivo de 
superar a prática de incluir via formação de mercado consumidor de produtos da 
informática e se encaminhar na perspectiva da conquista da autonomia. Trata-se 
da denúncia dos processos que impedem parte da população de vivenciar ple-
namente a cultura digital, ou apenas a instância mais recente da exclusão social 
e econômica que marca o presente e o passado do país. É preciso destacar que 
garantir à população subalternizada o acesso a bens de consumo não signifi-
ca garantir a ela todos os direitos de cidadania, justiça e dignidade, assim como 
prover o acesso a produtos e serviços tecnológicos não significa promover uma 
efetiva inclusão e letramento digital. 
Braga e Vóvio (2018), por fim, procuram desconstruir mitos socialmente 
naturalizados acerca da escolarização e do uso das TDIC como promotores de 
mudança social e desenvolvimento. Apresentando as perspectivas críticas que 
tratam a escola como espaço de reprodução das injustiças, as autoras colocam o 
dedo na ferida das desigualdades econômicas e educacionais inerentes ao atual 
modelo de sociedade e escola. Amparadas nos NSL e na sociologia crítica, desve-
lam o determinismo existente no pensamento acerca da escolarização, do letra-
mento e do uso das TDIC, buscando apontar que os incontáveis potenciais das 
tecnologias são, na atual dinâmica societária, apenas potenciais. No entanto, as 
autoras não pregam o imobilismo diante desta constatação. Para as autoras,
é necessário incorporar às práticas escolares novas práticas de letramento 
digital que impliquem a participação por meio da mobilização de gêneros 
multimodais e o conhecimento de como esses textos funcionam nas mais 
diferentes situações, sem eximir-se de explorar as tensões que as relações 
de poder impõem nessas interações. Também é preciso buscar práticas e 
propostas que explorem formas mais coletivas e interdisciplinares de con-
strução de conhecimento (BRAGA; VÓVIO, 2018, p. 60-61).
Nota-se que os apontamentos das autoras apresentam possibilidades para 
que as TDIC, por meio do letramento digital, representem brechas para o desen-
volvimento de uma educação transformadora e empoderadora, na perspectiva 
da pedagogia crítica e decolonial (FREIRE, 2002; WALSH, 2009). Os estudos sobre 
o letramento apresentados a seguir indiciam de que forma este campo teórico 
exprime o entendimento sobre as hierarquias sociais que reproduzem contextos 
de desigualdade e exclusão, tal qual o hegemônico modelo de inclusão digital.
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2. Letramentos, Multiletramentos e Letramento Digital
Na década de 1980 um conjunto de pesquisadores desenvolve um novo 
paradigma teórico para os estudos do letramento. Até então a compreensão so-
bre o letramento centrava-se principalmente na habilidade psicológica e indi-
vidual e na ideia de decodificação das letras, visão muito próxima da acepção 
de alfabetismo. As objeções dos autores dos Novos Estudo do Letramento (NLS), 
diante desta compreensão, acabam por fundar uma nova escola de pensamento 
neste campo de investigação científica. 
O campo de estudos do letramento tem origem na visão dicotômica entre 
oralidade e escrita. De um lado, em um polo negativo, avistavam-se as sociedades 
ou grupos sociais de culturas orais, ágrafas, identificados a partir da perspectiva 
do déficit da capacidade leitora. De outro lado, em um polo positivo, postavam-se 
as sociedades que dominam a cultura escrita e junto com ela desenvolveriam 
funções cognitivas entendidas como superiores. É perceptível nesta dicotomia 
uma visão evolucionista e mítica, na medida em que ela opera na perspectiva de 
uma linearidade de estágios e compreende a posse da escrita como uma subs-
tancial transformação que levaria sociedades a outro patamar cultural (GNERRE, 
1994; GALVÃO; BATISTA, 2006). Os NLS rechaçam esta perspectiva dicotômica e 
etnocêntrica, na medida em que demonstraram empiricamente que a escrita 
não é responsável por promover transformações cognitivas. Segundo Gnerre 
(1994), amparado em uma visão relativista, os sujeitos participam continuamente 
de eventos de letramento inseparáveis de práticas sociais, como trabalho, escola-
rização, religião, entre tantas outras. Não há nesta perspectiva nenhuma grande 
divisão entre oralidade e escrita, tampouco uma evolução cultural e cognitiva 
que as diferencie, porque as práticas letradas são essencialmente culturais e con-
textualmente situadas.
No campo de estudos das TDIC esta visão evolucionista também é hege-
mônica no discurso tecnológico. O determinismo é muito presente no senso co-
mum, como demonstra o estudo de Favacho e Mill (2007), e entre entusiastas da 
cibercultura que compreendem a existência de uma linearidade evolutiva, que 
partiria da cultura oral, passaria pela cultura escrita e culminaria no suprassumo 
da evolução: a cultura digital. Braga e Vóvio (2018) destacam que as práticas in-
terativas em ambientes digitais “problematizam a visão de contínuo tipológico 
que coloca em uma gradação de níveis qualitativos as práticas orais, as escritas e 
as digitais” (p. 36), já rechaçada por Gnerre (1994). Do mesmo modo, Mill e Jorge 
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(2018), recusam o determinismo desta perspectiva e denunciam a falsa neutra-
lidade tecnológica na sociedade grafocêntrica digital.  Grafocentrismo é a pos-
tulação de hierarquias que estabelecem a centralidade da escrita em relação a 
outras modalidades e entre produções culturais e práticas sociais. No século XXI 
a cultura digital adquire tamanha centralidade que é possível dizer que há uma 
sociedade grafocêntrica digital, na medida em que cada vez mais práticas sociais 
e produções culturais muito valorizadas já não dependem mais unicamente da 
oralidade ou da escrita, mas do domínio de habilidades que envolvem as TDIC e 
de um ethos próprio. 
Uma importante chave para compreensão da perspectiva dos NLS é a dis-
tinção conceitual entre o modelo autônomo e o modelo ideológico desenvolvido 
por Street (2004). O modelo autônomo de letramento parte do pressuposto de 
que há apenas uma maneira de desenvolver a cultura letrada e que seus efei-
tos seriam universais. O modelo é caracterizado por pressupor a correlação entre 
aquisição da escrita e desenvolvimento cognitivo, isto é, a ideia de que a capaci-
dade de abstração é inerente à escrita. O modelo de letramento ideológico, por 
sua vez, deriva da perspectiva de que todas as práticas de letramento são aspec-
tos da cultura e partes das estruturas de poder. Neste sentido, questiona-se o 
tratamento universal dado pelo modelo anterior aos efeitos do letramento e per-
mite-se compreender a complexidade dos fenômenos para além da sua concep-
ção grafocêntrica. Assim, o modelo ideológico vem de uma episteme relativista, 
amparada, por exemplo, nos estudos da antropologia cultural. Nesta concepção, 
os elementos de uma cultura só fazem sentido em função de todo o conjunto 
daquela mesma cultura (KLEIMAN, 1995).
A construção do letramento está imbricada nas práticas discursivas e nas relações 
de poder na vida cotidiana: está socialmente construída, materialmente produzi-
da, moralmente regulada e tem significado simbólico que não pode reduzir-se a 
nenhum destes (STREET, 2004, p. 90).
O letramento como prática social é um processo que e se prolonga por 
toda a vida, com a crescente possibilidade de participação em variadas práticas 
e em diferentes domínios. Os grupos sociais que compõem diferentes socieda-
des têm variadas formas de letramento, isto é, criam formas de usar a lingua-
gem, atribuem valores e significados de acordo com seu modo de vida, padrões 
culturais, costumes e necessidades (KLEIMAN, 1995). Ser letrado implica não só 
dominar habilidades para decodificar um sistema de escrita, mas também um 
conjunto de valores, crenças e práticas indispensáveis para que os sujeitos atuem 
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em determinados contextos inseridos em discursos sociais específicos. Assim, as 
práticas letradas são inseparáveis dos discursos e, desta forma, além de não se-
rem neutras, compõem elemento importante para constituição de identidades 
(ZAMORA, 2019).
Há, todavia, discursos dominantes e discursos não dominantes, isto é, 
nem todos os letramentos são igualmente poderosos e igualmente legitimados 
pelas sociedades. As práticas de letramento são permeadas por uma hierarqui-
zação que resulta em conflitos decorrentes da imposição e hegemonia de umas 
em relação às outras. Por esta razão uma vertente dos estudos sobre multiletra-
mentos tem a marginalização de alguns letramentos como seu objeto de análise, 
especialmente a relação entre grupos minoritarizados e a constituição de suas 
identidades por meio de suas dinâmicas discursivas, apropriação e fortalecimen-
to de seus discursos (KLEIMAN; SITO, 2016). Os estudos do letramento passam, 
neste sentido, a constituir uma nova agenda: conhecer as vozes construídas na 
exclusão. Parte destes estudos limitam-se a documentar as práticas cotidianas 
de letramentos de grupos sociais historicamente silenciados, em um movimento 
de colecionismo, que pode se acabar circunscrito à mesma lógica hierárquica. 
Outra parte tende a uma perspectiva histórico-crítica que interroga e questiona a 
exclusão e o modo como opera-se a hierarquização das diferentes práticas sociais 
de letramento (ZAMORA, 2019). Trata-se de 
não só descobrir as práticas, mas também analisar como estas tem sido 
moldadas historicamente ou mediadas socialmente por relações de poder 
(relações econômicas, políticas, culturais, pedagógicas) que produzem in-
clusão e exclusão de certos sujeitos e seus conhecimentos; de certas vozes, 
línguas e variantes linguísticas; e de certos papéis e identidades letradas. 
Quer dizer, nesta perspectiva se questiona a maneira como se favorece 
ou se nega o acesso a certos grupos sociais, aos quais os teóricos dos NLS 
chamam de discursos secundários, práticas poderosas, práticas legítimas 
ou simplesmente letramentos de e com o poder (ZAMORA, 2019, p. 368, 
tradução nossa).
Deste modo, o autor indica a aproximação entre os estudos do letramento 
e a perspectiva decolonial como uma estratégia de sobrelevar as vozes dos gru-
pos subalternizados. Mais do que isto, segundo Kleiman e Sito (2016), as pesqui-
sas neste campo podem ir além de desvelar os letramentos da marginalidade, 
podem permitir a compreensão sobre como estes grupos se apropriam do letra-
mento legitimado para subverter processos de desigualdade e fortalecer suas 
identidades, ressignificando papéis e lugares. 
Na medida em que há diversidade de práticas sociais e discursos, o letra-
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mento pode e deve ser considerado em sua pluralidade. Por esta razão, o concei-
to de novos letramentos ou multiletramentos emerge para dar conta da diver-
sidade de vozes, como já dito, mas também de múltiplas modalidades em que 
tais práticas ocorrem. Diante da multimodalidade presente nos meios digitais, o 
letramento digital manifesta-se como uma chave conceitual para a compreen-
são dos letramentos que se dão com as práticas sociais em meios digitais. 
Buzato (2008) adota o termo letramento digital, em sentido lato, por en-
tender que esta é a habilidade de se inserir em práticas sociais nas quais a escrita, 
mediada pelas TDIC, tem um papel significativo e a competência de construir 
sentido, capacidade para localizar, filtrar e avaliar criticamente informação ele-
trônica. 
Freitas (2010), por sua vez, compreende
 
letramento digital como o conjunto de competências necessárias para 
que um indivíduo entenda e use a informação de maneira crítica e es-
tratégica, em formatos múltiplos, vinda de variadas fontes e apresentada 
por meio do computador-internet, sendo capaz de atingir seus objetivos, 
muitas vezes compartilhados social e culturalmente (p. 339).
Como já abordado em tópico anterior, o uso das TDIC não deve servir à 
uma racionalidade instrumental. Neste sentido, o processo de letramento digital 
deve estar vinculado à uma racionalidade crítica, criativa e humanizadora. Pesce 
(2013) entende que o letramento vincula-se diretamente à cidadania e procura, 
em suas considerações, encontrar os pontos de entrelaçamento entre este con-
ceito e a acepção de Paulo Freire do conceito de empoderamento. Segundo ela, 
[...] o letramento digital deve integrar os modos de constituição dos atores sociais, 
já que a utilização da Cibercultura – como mediadora das práticas sociais desen-
volvidas no suporte online – tem se apresentado de modo cada vez mais contun-
dente nos modos de ser e de estar dos atores sociais do mundo contemporâneo 
(PESCE, 2013, p. 6).
O letramento digital de grupos subalternizados pode incidir sobre os mo-
dos de subjetivação e socialização destes sujeitos e, portanto, servir de caminho 
para o encontro de uma brecha nas estruturas de poder, em favor do empode-
ramento freiriano. Amparado em uma perspectiva libertadora, Paulo Freire, em 
diálogo com Ira Shor (1986), chama de empowerment (empoderamento) o pro-
cesso que emerge da ação social em que os indivíduos tomam posse de suas 
vidas, de modo a emancipar-se na relação com outros indivíduos. “Toda ação 
para inclusão digital, cujo objetivo seja inserir os sujeitos na cibercultura a fim 
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de emancipá-los e de desequilibrar as relações de poder na sociedade, deve ser 
pensado como um movimento de classe, um movimento libertador” (JOAQUIM; 
PESCE, 2017, p.192). Trata-se, todavia, de um empoderamento de classe, apartado 
de seu sentido liberal individualizante. 
É perceptível nas concepções de letramento digital apresentada por Bu-
zato (2008), Freitas (2010) e Pesce (2013) uma confluência com a compreensão 
dos novos estudos do letramento e com a perspectiva crítica decolonial, espe-
cialmente pela aproximação com a pedagogia crítica de Freire (2002). Para Wal-
sh (2019), Freire é um dos precursores da perspectiva decolonial, em particular 
a ideia de que muitas das práticas culturais dos setores populares reproduzem 
relações de dominação e opressão que devem ser enfrentadas por meio de uma 
educação crítica. É perceptível também a proximidade entre a acepção freiriana 
de empoderamento e a pedagogia decolonial.
O letramento digital no sentido ampliado trazido por Buzato (2008) e Pes-
ce e Bruno (2015) pode ser importante ferramenta de empoderamento e sub-
versão de processos de desigualdade, denúncia da persistência das estruturas 
coloniais e construção de identidades de grupos historicamente subalternizados. 
A EJA, quando compreendida na perspectiva da interculturalidade crítica e da 
educação ao longo da vida, pode ser um campo fértil para a construção de uma 
pedagogia de reexistência nos termos da decolonialidade (WALSH, 2009). O pró-
ximo tópico dedica-se a discutir esta perspectiva. 
3. EJA na perspectiva não compensatória
A acepção de educação de jovens, adultos e idosos a que este estudo se 
filia propõe de antemão o rompimento com a visão compensatória, que histori-
camente sempre foi a marca da modalidade. A EJA é sublinhada por uma traje-
tória de abandono, indefinição e improviso, rastro da própria constituição do país, 
como portador de uma estrutura social que oferece a sua população oportunida-
des desiguais. A lógica da compensação remonta à própria história de instituição 
de uma educação destinada a pessoas adultas no Brasil. Esta visão está ligada à 
concepção do ensino supletivo, isto é, a reposição de estudos não realizados na 
infância e na adolescência. Ela alimenta visões preconceituosas sobre o adulto 
analfabeto ou de baixa escolaridade, pois subestima os alunos e dificulta que os 
professores valorizem seus conhecimentos prévios e cultura (DI PIERRO, 2005).
Joaquim e Pesce (2018) compreendem a perspectiva não compensató-
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ria da EJA como um pressuposto para a conquista da autonomia, com vistas à 
promoção da transformação cultural dos grupos sociais adultos reinseridos na 
escola. Visando atender a grupos sociais fortemente marcados pela exclusão e 
pela diversidade, a EJA é dominada por este entendimento, o que afeta forte-
mente aspectos como seu currículo, material didático, formação docente, avalia-
ção, entre outros elementos que desconsideram as especificidades pedagógicas 
necessárias para contribuir com o esforço de criar uma identidade própria da 
modalidade. O modelo de suplência, aligeirado e enxuto, garante ainda menos 
oportunidades para a formação integral e cidadã, restringindo o adulto à apren-
dizagem de conteúdos escolares ou a formação para o mercado de trabalho. 
Esta perspectiva se distancia da pedagogia crítica freiriana, uma concep-
ção de educação baseada no diálogo e em vistas da conscientização e empode-
ramento e também de uma nova concepção de Homem (FREIRE, 2002). A partir 
dela, é preciso pensar a EJA e todo o campo da educação a partir de uma outra 
mirada, como o paradigma da educação ao longo da vida, em seu sentido mais 
largo. Este olhar pode servir de alicerce para o rompimento com a perspectiva 
compensatória da modalidade. 
O conceito de educação ou aprendizagem ao longo da vida é multidimen-
sional e objeto de disputa entre os teóricos que defendem uma perspectiva de 
formação humanística, voltada à formação integral e à emancipação, e os orga-
nismos nacionais e internacionais, que se apropriam do conceito para planejar e 
implantar políticas públicas de formação profissional, a partir de uma perspecti-
va instrumental e alinhada à lógica produtiva capitalista (JOAQUIM; PESCE, 2017). 
De acordo com Lima (2007), a abordagem original do conceito no campo 
humanista e crítico da educação de adultos transbordou para a política educati-
va em geral, em uma apropriação dominantemente economicista, tecnocrática 
e gerencial. Nas políticas públicas, o conceito passa por uma leitura de caráter 
instrumental com vistas à competitividade econômica por meio da qual se busca 
satisfazer requisitos de qualificação para o mercado de trabalho, em detrimento 
da formação integral e da emancipação dos sujeitos.
Este conceito se propõe a promover uma aprendizagem integral, como 
transformação de experiências, de saberes e de modos de vida dos sujeitos. Ele 
se alinha à noção freiriana e à pedagogia crítica, oferecendo a possibilidade de 
diálogo com a perspectiva decolonial, especialmente por sobrelevar saberes dos 
grupos sociais historicamente subalternizados no interior das salas de aula da 
EJA. Pode haver neste conceito, portanto, um potencial transgressor. Neste senti-
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do, o tópico seguinte dedica-se a procurar o espaço da perspectiva decolonial na 
EJA, especialmente na concepção da modalidade a partir da educação ao longo 
da vida, em seu sentido aqui proposto, além de avaliar em que medida esta pers-
pectiva dialoga com a inclusão e o letramento digital. 
4. Perspectiva decolonial do letramento digital na EJA
Os três campos debatidos neste estudo apontam para uma dicotomia en-
tre uma perspectiva hegemônica, essencialmente fundamentada no status quo 
da Modernidade /Colonialidade, e uma perspectiva crítica. Este estudo delineia o 
possível diálogo entre estas perspectivas críticas sobre o letramento, a inclusão 
digital e a educação de jovens e adultos e o giro epistêmico proposto pelos inte-
lectuais decoloniais. Acredita-se que os três campos, a partir da rejeição de seus 
olhares desumanizantes, podem enlaçar-se frente à perspectiva decolonial.
Há cerca de duas décadas um conjunto de intelectuais latino-americanos, 
de diversas áreas do conhecimento, vem sendo conclamados a discutir os con-
textos de desigualdade da educação no Brasil e em toda a região. 
O termo decolonial deriva de uma perspectiva teórica que estes autores ex-
pressam, fazendo referência às possibilidades de um pensamento crítico a 
partir dos subalternizados pela modernidade capitalista e, na esteira dessa 
perspectiva, a tentativa de construção de um projeto teórico voltado para 
o pensamento crítico transdisciplinar, caracterizando-se também como 
força política para se contrapor às tendências acadêmicas dominantes de 
perspectiva eurocêntrica de construção do conhecimento histórico e so-
cial (OLIVEIRA, 2016, p. 437)
Estes teóricos compreendem que a colonialidade e a modernidade são 
duas faces da mesma moeda, isto é, questionam uma geopolítica do conheci-
mento que afirmou suas teorias a partir de um paradigma supostamente univer-
sal, como um modelo único de fazer ciências humanas, ao mesmo tempo em que 
invizibilizou e silenciou outras perspectivas (WALSH; OLIVEIRA; CANDAU, 2018). 
Entre os principais conceitos desta perspectiva estão o mito da fundação da mo-
dernidade, compreendido como criação de uma suposta razão universal pelas 
classes dominantes europeias; o racismo epistêmico, referindo-se à negação de 
epistemologias outras que não as eurocêntricas; e a própria pedagogia decolo-
nial. Na perspectiva de Oliveira (2016), a pedagogia decolonial constitui-se em 
“expressar o colonialismo que construiu a desumanização dirigida aos subalter-
nizados pela modernidade europeia e pensar na possibilidade de crítica teórica a 
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geopolítica do conhecimento” (p. 439). Trata-se de uma prática política no âmbi-
to educacional que se propõe a visibilizar, enfrentar e transformar as estruturas 
sociais permeadas pela lógica da colonialidade. Seria, portanto, uma práxis de (re)
criação de condições sociais, políticas e culturais fora da esfera das formulações 
teóricas eurocentradas e contrapostas às lógicas educativas hegemônicas.
A práxis decolonial, em diálogo com a interculturalidade crítica, tem um 
viés insurgente. 
É assinalar a necessidade de visibilizar, enfrentar e transformar as estruturas e in-
stituições que posicionaram de modo diferenciado grupos, práticas e pensamen-
tos dentro de uma ordem e lógica que, por sua vez e ainda, é racial, moderno-oci-
dental e colonial. Uma ordem em que todos temos sido, de uma forma ou outra, 
partícipes (WALSH, 2009, p. 12).
Portanto, decolonizar na educação é construir outras formas de compre-
ender e de se fazer pedagogia, identificando e denunciando as amarras da colo-
nialidade no pensamento e nas políticas públicas educacionais. Ao empreender 
análise sobre os três campos destacados neste estudo, nota-se que, quando não 
há a insurgência de uma perspectiva crítica, as amarras de uma racionalidade 
instrumental, grafocêntrica e determinista se impõem e desumanizam os sujei-
tos da EJA, os processos de inclusão e a compreensão acerca do letramento.
O campo da educação de jovens e adultos, dos estudos do letramento e 
das análises de políticas públicas para inclusão digital coincidem em um grande 
desafio: a necessidade expurgar a visão deficitária que se tem sobre os sujeitos. 
Tal compreensão tem origem na colonialidade que, apesar do fim do colonialis-
mo enquanto processo histórico, manteve um padrão de poder que estabele-
ceu um único caminho e uma única universalidade-mundialidade para a huma-
nidade (OLIVEIRA, 2016). A ideia de déficit no campo do letramento sustenta o 
modelo autônomo apresentado por Street (2004) e resulta no silenciamento de 
letramentos outros que não os legitimados pelas tradicionais estruturas de po-
der. No campo da EJA, a ideia de déficit impede o desenvolvimento de políticas e 
práticas que levem em conta a interculturalidade crítica e a valorização da diver-
sidade dos seus sujeitos e seus saberes. Na análise dos estudos e das políticas de 
inclusão digital a perspectiva do déficit está também muito presente. Pensa-se 
apenas em sanar a falta de acesso por meio de precários investimentos em po-
líticas de inclusão, sem levar em conta as demandas dos excluídos e a formação 
crítica para o uso dos TDIC (BONILLA, 2010). 
Arroyo (2005) chama atenção para a necessidade de reconfigurar a EJA 
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buscando assumir as identidades coletivas de seus estudantes. De um modo ge-
ral, “trata-se de trajetórias de vida de negação de direitos, de exclusão e margina-
lização que pressionam a EJA para se caracterizar como uma política afirmativa 
de direitos coletivos e sociais historicamente negados” (ARROYO, 2005, p. 30). Ao 
encontro desta ideia, Licini e Santana (2019) apresentam a análise de uma experi-
ência pedagógica decolonial no contexto da educação popular de jovens, adultos 
e idosos, que põe luz às possibilidades de se pensar a EJA em uma perspectiva 
não compensatória, decolonial e alicerçada sobre os pressupostos da educação 
ao longo da vida.
No mesmo sentido, os estudos do letramento também dialogam com a 
pedagogia decolonial. Em Kleiman e Sito (2017) é muito presente a importân-
cia dos letramentos de reexistência de grupos minoritarizados como brechas de 
subversão da ordem de poder da colonialidade. Zamora (2019), ao analisar este di-
álogo, questiona o papel de educadores e de pesquisadores da linguagem diante 
dos contextos de hierarquização societária das sociedades pós-coloniais, questio-
nando “que tipo de intervenção e mediação os ajudaria a reinventar suas raízes 
culturais, sua sabedoria nativa, seu potencial como aprendizes, como gente pen-
sante e criativa, e como gente capaz de imaginar e de decidir sobre seus próprios 
futuros” (p. 382, tradução nossa).  
Ao encontro da crítica à colonialidade, que impõe perspectivas hegemô-
nicas supostamente universais, Buzato (2008) se posiciona contrariamente ao o 
uso do termo inclusão digital na perspectiva dos incluídos, isto é, “alguém que já 
definiu aquilo que é, tem ou faz como o bom e necessário para todos, e que está 
disposto a trazer para esse mesmo espaço o ‘excluído’” (p. 325). Nestes termos, a 
inclusão tem sentido de hegemonia, de um processo de subordinação de valores 
e crenças de grupos subalternos aos de grupos dominantes. O autor propõe uma 
outra compreensão sobre a inclusão, baseada na heterogeneidade e que muito 
se aproxima da perspectiva decolonial, por se apresentar insurgente.
Inclusão, então, seria a possibilidade de subversão das relações de poder e das for-
mas de opressão que se nutrem e se perpetuam por meio da homogeneização, da 
padronização, da imposição de necessidades de alguns a todos e do fechamento 
dos significados das novas tecnologias da comunicação e da informação (dora-
vante, TIC) em função de tais necessidades (BUZATO, 2008, p. 326).
É clara a contraposição a uma visão universalista de inclusão digital, o que 
também se estende a noção de letramento digital. Para Buzato (2008), os grupos 
subalternos produzem seu próprio quotidiano com o uso das TDIC, letramen-
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tos outros, não submetidos necessariamente às demandas sociais e tecnológicas 
que lhes seriam impostas pela modernidade capitalista. Há um intertexto entre a 
noção de inclusão e letramento digital do autor e a perspectiva decolonial. 
Nota-se, portanto, grande fertilidade teórica na mirada decolonial para 
os estudos da educação e tecnologias. Pesquisas que tendem a denunciar a ra-
cionalidade instrumental da inserção das TDIC nas escolas, como Favacho e Mill 
(2007), Bonilla (2010), Dias (2011), Pesce (2013), Pesce e Bruno (2015), Marfim e Pes-
ce (2010) e Peixoto (2020), são ingredientes do caldo promissor que ainda pode 
emergir desta mistura. 
Considerações Finais
Longe de esgotar todas as possibilidades de reflexão, este estudo procu-
rou tatear aproximações teóricas já desenvolvidas em pesquisas anteriores, como 
a conjunção entre estudos do letramento e a pedagogia decolonial, e avançar na 
direção de compreender outras possibilidades de filiar-se à esta perspectiva na 
pesquisa educacional no Brasil. Assim, ao verificar possibilidades e limites de se 
adotar uma perspectiva decolonial para a reflexão sobre o letramento digital na 
educação de jovens e adultos, este estudo debruçou-se sobre as perspectivas crí-
ticas de três campos teóricos de pesquisa: inclusão digital, estudos do letramento 
e educação de jovens e adultos. Percebeu-se que são profícuas as possibilidades 
de compreender a inclusão, o letramento digital e a EJA a partir do enfoque de-
colonial. Conclui-se que o giro epistêmico pautado pela perspectiva decolonial 
pode contribuir profundamente para a compreensão da inclusão e do letramen-
to digital na EJA. 
É notável a urgência de estudos que aproximem diferentes campos de 
pesquisa em educação para a compreensão das suas especificidades e pontos 
de convergência. No contexto da pandemia de COVID-19 e seus desdobramen-
tos, o campo educacional precisa apresentar-se de forma ainda mais crítica, cria-
tiva e propositiva. O ano 2020 desvelou as injustiças intrínsecas à educação no 
país, quando obrigou 48 milhões de estudantes brasileiros da educação básica 
a terem aulas remotamente, em um contexto em que 20 milhões de domicílios 
não possuem acesso a internet1. Neste mesmo bojo, assiste-se a políticas de in-
clusão digital e processos de letramentos aligeirados e com enfoque puramente 
1  Dados divulgados em maio de 2020 pela pesquisa TIC DOMICÍLIOS 2019, promovida pelo 
Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br). 
Disponível em: https://cetic.br/pt/
Bruno dos Santos Joaquim, Cláudia Lemos Vóvio, Lucila Pesce 265
Revista Linguagem em Foco Fortaleza, CE v. 12 n. 2 ISSN 2674-8266
instrumental, além do abandono dos alunos da EJA, ainda mais expostos à vul-
nerabilidade resultante da crise econômica e sanitária, que tende a atingir com 
mais violência aqueles historicamente subalternizados, como negros, indígenas, 
periféricos, migrantes, imigrantes, mulheres e idosos.  
Algumas perguntas emergem da discussão teórica proposta neste artigo. 
De que forma as TDIC podem contribuir para a pedagogia decolonial, enquanto 
prática docente e movimento político? Quais as possibilidades da EJA, pensada 
em uma perspectiva decolonial, tornar-se palco de subversão da colonialidade? 
Quais estudos empíricos podem ser desenvolvidos para verificar o papel trans-
gressor do letramento digital sob o enfoque decolonial na educação de jovens, 
adultos e idosos? A pedagogia decolonial apresenta, enquanto práxis, grandes 
possibilidades de impactar professores. O giro epistêmico proposto pelos inte-
lectuais decoloniais precisa ampliar-se em um giro didático-curricular capaz de 
volutear a prática docente no sentido de uma ação transformadora.  
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